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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  –  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA –  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  –  DESCONTO  EM
CONTA  CORRENTE  –  NÃO  RECONHECIMENTO  PELO
CONTRATANTE –  DEFEITO  NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  –
NEGLIGÊNCIA DO  BANCO.  ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO  —
DANOS MORAIS.  DEVER DE INDENIZAR. SÚMULA 479/STJ  —
APLICAÇÃO DO ART. 14 DO CDC – RESPONSABILIDADE CIVIL
OBJETIVA — IRRESIGNAÇÃO — QUANTUM INDENIZATÓRIO –
RAZOABILIDADE  –  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  –
MAJORAÇÃO — DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO E
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

—  Evidenciado  o  ilícito  do  réu,  que  concedeu  indevidamente  empréstimo  a
terceiro,  mediante  a  incidência  de  desconto  sobre  a  aposentadoria  da  autora,
caracterizado está o dano moral puro e o dever de indenizar. Responsabilidade
objetiva decorrente da teoria do risco do empreendimento.  (Apelação Cível  Nº
70039677729, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo
Roberto Lessa Franz, Julgado em 16/12/2010).

—  A fixação  da  indenização  por  dano  moral  deve  atender  aos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade  à  extensão  do  dano  causado,  não  se
justificando que a reparação venha a se constituir em um meio de enriquecimento
sem causa para o ofendido e tampouco em condenação em valor irrisório, pois a
reparação  serve  para  atenuar  o  sofrimento  da  vítima  e  ainda  de  sanção  ao
causador do dano, para que não volte a praticar aquele ato lesivo à personalidade
do ser humano.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima



identificados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  do
Estado,  por unanimidade,  dar provimento parcial  à  apelação cível  e  negar provimento ao
recurso adesivo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo interpostos respectivamente
por Joaquim Jerônimo do Nascimento (fls. 102/116) e pelo Banco Original S/A (fls. 150/154) contra
sentença  do  juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Solânea  (fls.  94/98)  que,  nos  autos  da  Ação
Declaratória de Nulidade de Débito c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais,
julgou procedente o pedido autoral, para declarar a inexistência do suposto contrato alegado entre a
autora e o promovido, bem como condenar o demandado ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil
reais),  a  título  de  reparação  por  danos  morais  e  a  devolução  de  todos  os  valores  descontados
indevidamente do benefício da demandante, no caso duas parcelas, referente ao contrato debatido,
acrescidos de juros em 1% (um por cento) e correção monetária pela TR, contados a partir  da
citação, em total a ser apurado na época da efetiva liquidação. Condenou, ainda, o promovido ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos
reais).

Irresignado, o autor interpôs recurso apelatório de fls. 102/116, alegando
que  não  foram apenas  duas  parcelas  cobradas  indevidamente  pelo  promovido,  pois  o  contrato
declarado nulo foi realizado em 60 parcelas de R$ 129,00 (cento e vinte e nove reais), perfazendo
um montante de R$ 7.740,00 (sete mil, setecentos e quarenta reais), assim, deve aplicada a repetição
do indébito, ressarcindo-se em dobro, o valor desta indenização por dano material. Requer, ainda, a
majoração dos danos morais. Por fim, pleiteia a majoração dos honorários advocatícios.

Contrarrazões ao apelo apresentadas às fls. 137/141.

Por  sua  vez,  o  Banco  Original  S/A apresentou  Recurso  Adesivo  às  fls.
150/154, aduzindo que o contrato em apreço foi cancelado após o desconto de apenas duas parcelas
no benefício do promovente, ademais, a sua insurgência só se deu após 03 anos da efetivação dos
descontos. Afirma que a indenização por dano moral não condiz com a situação, pois se trata de
mero aborrecimento. Pugna pela minoração do  quantum indenizatório, bem como dos honorários
advocatícios.

Contrarrazões ao Recurso Adesivo às fls. 166/170.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, emitiu parecer sem cunho
meritório, porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção (fls. 176/177).

VOTO

A lide  resume-se  ao  fato  do  promovente  afirmar  que  foi  realizado  um
empréstimo consignado em a ser pago em 60 (sessenta) parcelas de R$ 129,00 (cento e vinte e nove
reais) para desconto em seu benefício junto ao INSS, como se observa do documento de fl. 20.

O Magistrado de primeiro grau julgou procedente o pedido autoral, para
declarar  a  inexistência  do  suposto  contrato  alegado  entre  a  autora  e  o  promovido,  bem como
condenar o demandado ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título de reparação por
danos  morais  e  a  devolução  de  todos  os  valores  descontados  indevidamente  do  benefício  da



demandante, no caso duas parcelas, referente ao contrato debatido, acrescidos de juros em 1% (um
por cento) e correção monetária pela TR, contados a partir da citação, em total a ser apurado na
época da efetiva liquidação. Condenou, ainda, o promovido ao pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais).

As partes, inconformadas, recorreram.

O autor interpôs recurso apelatório de fls. 102/116, alegando que não foram
apenas duas parcelas cobradas indevidamente pelo promovido, pois o contrato declarado nulo foi
realizado em 60 parcelas de R$ 129,00 (cento e vinte e nove reais), perfazendo um montante de R$
7.740,00  (sete  mil,  setecentos  e  quarenta  reais),  assim,  deve  aplicada  a  repetição  do  indébito,
ressarcindo-se em dobro, o valor desta indenização por dano material. Requer, ainda, a majoração
dos danos morais. Por fim, pleiteia a majoração dos honorários advocatícios.

Por  sua  vez,  o  Banco  Original  S/A apresentou  Recurso  Adesivo  às  fls.
150/154, aduzindo que o contrato em apreço foi cancelado após o desconto de apenas duas parcelas
no benefício do promovente, ademais, a sua insurgência só se deu após 03 anos da efetivação dos
descontos. Afirma que a indenização por dano moral não condiz com a situação, pois se trata de
mero aborrecimento. Pugna pela minoração do  quantum indenizatório, bem como dos honorários
advocatícios.

A seguir, passo à análise conjunta dos recursos.

Compulsando-se os autos, vê-se dos documentos de fls. 19/20 que restou
comprovado o desconto de duas parcelas de R$ 129,00 (cento e vinte e nove reais) sobre o benefício
do promovente. Assim, embora alegue que o banco realizou diversos descontos, o documento de fl.
20,  fornecido  pelo  próprio  INSS  demonstra  que  foram  descontadas  duas  parcelas  das  60
programadas e que, de fato, o contrato foi excluído em janeiro/2010.

Sendo assim, não há que se falar em ressarcimento em dobro do montante
de R$ 7.740,00 (sete mil, setecentos e quarenta reais), como requerido pelo autor, uma vez que não
se verificou má-fé do banco, que, inclusive, cancelou o contrato logo após o desconto da segunda
parcela, configurando, pois, prova suficiente do dano material, conforme consignado na sentença
recorrida.

Destarte,  deve ser  declarada  inexistente  a  dívida  do autor,  sendo cabível
indenização por dano moral.

De se observar que a natureza da relação jurídica mantida entre as partes é
consumerista. Nesse contexto, sobressai a responsabilidade do prestador de serviços, independente
da existência de culpa, quando não caracterizada a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro,
consoante art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de
culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos
relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos”.
(...)
§ 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar;
I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”



Resta  evidenciado  que,  na  hipótese,  o  serviço  prestado  foi  defeituoso.
Assim, em que pesem os argumentos do banco, é indubitável que o consumidor foi lesado. Revela-
se absurda e não encontra respaldo no diploma consumerista que, antes, veda qualquer forma de
cobrança indevida e abusiva por parte dos fornecedores.

A  Súmula  479  do  STJ  que  trata  da  responsabilidade  das  nstituições
financeiras por fraudes em operações bancárias, tem o seguinte enunciado:

"As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados
por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias."

Cabe consignar que a inobservância do dever de cuidado com o patrimônio
alheio, inerente à boa-fé objetiva, a partir da autorização de contratação com pessoa analfabeta, sem
a observância das formalidades legais mínimas necessárias à validade do ato, configura, sim, uma
negligência nos serviços prestados, sobretudo por se tratar de uma instituição financeira que por
certo deveria conhecer as normas para a validade de um contrato firmado com pessoa analfabeta.

Os danos morais, embora não haja inscrição da autora no cadastro de mau
pagadores,  estes  são  presumidos,  pois  suportados  por  analfabeta  e  de  baixa  renda,  a  qual  foi
obrigada  a  passar  por  situações  de  extrema  angústia  e  estresse  decorrentes  dos  descontos  não
autorizados realizados diretamente em sua pensão.

Forçoso reconhecer a falha na prestação do serviço, constatando-se ilícita a
conduta  da  instituição  ré,  que,  não  adotou  qualquer  providência,  a  fim de  evitar  os  descontos
indevidos, ensejando prejuízos aos recorridos, que ficaram privados de seus recursos, o que o torna
responsável pelo evento danoso e o obriga a reparar os danos morais sofridos.

Desse modo, evidente a obrigação de reparar os danos sofridos pela parte
autora, já que o abalo ao crédito e às relações comerciais, que afetam o bom nome e o conceito
social da pessoa são indenizáveis, consoante o entendimento iterativo de nossos tribunais. 

Portanto, a sentença em questão também não merece qualquer retoque neste
aspecto.

Em seus recursos, as partes pretendem, ainda, a modificação da indenização
por danos morais. O autor requer sua majoração e o banco, a redução. 

O juiz,  por  sua  vez,  além de  declarar  inexistente  a  dívida,  condenou o
banco recorrente  ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título de reparação por danos
morais e a devolução de todos os valores descontados indevidamente do benefício da demandante,
no caso duas parcelas, referente ao contrato debatido.

Ora,  estando  comprovada  a  ocorrência  de  ato  ilícito,  resta  saber  se  a
fixação do quantum encontra-se em consonância com a conduta geradora do dano, ou seja, deve-se
observar a proporcionalidade entre a culpa do ofensor e a extensão do dano experimentado pela
vítima. Desta feita, o ressarcimento do dano, para se configurar ‘justo’, deverá ser proporcional ao
agravo sofrido pela vítima.

Além disso, é imperioso reconhecer a natureza dúplice do dano moral, eis
que primeiramente tende a  compensar, em termos financeiros, o prejuízo psíquico experimentado
pela vítima, e num segundo momento, objetiva sancionar, também, através de um ônus financeiro, a



conduta do ofensor, a fim de que este não volte a prejudicar terceiros. 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.  DUPLA  FUNÇÃO  DA
INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO. Considera-se de natureza grave a
perda  do  companheiro  e  do  pai  cuja  vida  foi  ceifada  em  pleno  verdor  dos  anos.  A
indenização do dano moral tem dupla função: reparatória e penalizante. Se a indenização
pelo dano moral visa compensar o lesado com algo que se contrapõe ao sofrimento que lhe
foi imposto, justo que para aplacar os grandes sofrimentos, seja fixada indenização capaz
de propiciar aos lesados grandes alegrias. 
(Ap. Cível nº. 44.676/97 - 5ª. Turma Cível do TJDF, Relatora Des. Carmelita Brasil).

A idéia de que o dano simplesmente moral  não é indenizável  pertence ao passado.  Na
verdade,  após  muita  discussão  e  resistência,  acabou  impondo-se  o  princípio  da
reparabilidade do dano moral.  Quer por ter  a  indenização a dupla função reparatória  e
penalizante, quer pôr não se encontrar nenhuma restrição na legislação privada vigente em
nosso País" 
(RSTJ 33/513 - Resp. 3 220-RJ - registro 904 792, trecho do voto do relator Ministro
Cláudio Santos)

Levando-se em consideração os transtornos sofridos pelo demandante e a
conduta desidiosa banco, vê-se que o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) afigura-se razoável.

Por fim, as partes também se insurgem em face dos honorários advocatícios
arbitrados.

Ora, no caso concreto, os honorários advocatícios, arbitrados em R$ 500,00
(quinhentos  reais),  mostram-se  em  desconformidade  com  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  bem como em desacordo com o que preceitua  o Código de  Processo Civil,
afinal, a quantia fixada não se mostra, nem de longe, satisfatória para atender ao que preceitua a
legislação pátria a respeito do tema. 

Desse  modo,  devem  ser  majorados  os  honorários  advocatícios  para  R$
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  ao  recurso
apelatório, para majorar os honorários advocatícios fixados na sentença, para R$ 1.500,00
(hum mil e quinhentos reais), e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO, mantendo
a sentença vergastada nos seus demais termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  com  voto,  a  Exma.  Desembargadora  Maria  das
Graças Morais Guedes – Presidente. Presente ainda no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 09 de maio de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
RELATOR
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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0001843-30.2013.815.0461 — Comarca de Solânea.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação Cível  e  Recurso Adesivo  interpostos  respectivamente  por
Joaquim Jerônimo do Nascimento (fls. 102/116) e pelo Banco Original S/A (fls. 150/154) contra sentença do
juízo da Vara Única da Comarca de Solânea (fls. 94/98) que, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de
Débito c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais, julgou procedente o pedido autoral, para
declarar a inexistência do suposto contrato alegado entre a autora e o promovido, bem como condenar o
demandado ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois  mil  reais),  a  título de reparação por  danos morais  e  a
devolução  de  todos  os  valores  descontados  indevidamente  do  benefício  da  demandante,  no  caso  duas
parcelas, referente ao contrato debatido, acrescidos de juros em 1% (um por cento) e correção monetária pela
TR, contados a partir da citação, em total a ser apurado na época da efetiva liquidação. Condenou, ainda, o
promovido ao  pagamento  de  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em R$ 500,00
(quinhentos reais).

Irresignado, o autor interpôs recurso apelatório de fls. 102/116, alegando que não
foram apenas duas parcelas cobradas indevidamente pelo promovido, pois o contrato declarado nulo foi
realizado em 60 parcelas de R$ 129,00 (cento e vinte e nove reais), perfazendo um montante de R$ 7.740,00
(sete mil, setecentos e quarenta reais), assim, deve aplicada a repetição do indébito, ressarcindo-se em dobro,
o valor desta indenização por dano material. Requer, ainda, a majoração dos danos morais. Por fim, pleiteia a
majoração dos honorários advocatícios.

Contrarrazões ao apelo apresentadas às fls. 137/141.

Por sua vez, o Banco Original S/A apresentou Recurso Adesivo às fls. 150/154,
aduzindo que o contrato em apreço foi cancelado após o desconto de apenas duas parcelas no benefício do
promovente, ademais, a sua insurgência só se deu após 03 anos da efetivação dos descontos. Afirma que a
indenização por dano moral não condiz com a situação, pois se trata de mero aborrecimento. Pugna pela
minoração do quantum indenizatório, bem como dos honorários advocatícios.

Contrarrazões ao Recurso Adesivo às fls. 166/170.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  emitiu  parecer  sem cunho
meritório, porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção (fls. 176/177).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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